
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.506 - MG (2012/0208821-0)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA SILVA FERNANDES 
ADVOGADOS : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
  MARCELLO ANTONIO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CERIZA FREITAS BALSEMÃO 
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES 
  LEONARDO CAMPOS ALMADA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ART. 525 DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. PROCURAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.

1. É obrigatória a apresentação das cópias das peças constantes do rol 
descrito no art. 525, I do CPC, as quais devem ser apresentadas no 
momento da propositura do agravo previsto no art. 522 do CPC, sob pena 
de falha da apresentação do instrumento, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 
37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe ao 
processamento de feito perante o primeiro grau. Precedentes.

2. Agravo regimental  não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.347.506 - MG (2012/0208821-0)
  

AGRAVANTE : MARIA JOSE DA SILVA FERNANDES 
ADVOGADOS : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
  MARCELLO ANTONIO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CERIZA FREITAS BALSEMÃO 
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES 
  LEONARDO CAMPOS ALMADA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA JOSE DA SILVA 

FERNANDES em face de decisão assim sintetizada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ART. 525 DO CPC. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PEÇAS OBRIGATÓRIAS. PROCURAÇÃO. 
SUBSTABELECIMENTO.
1. Necessidade de apresentação das cópias das peças constantes do rol 
descrito no art. 525, I do CPC, as quais devem ser apresentadas no 
momento da propositura do agravo previsto no art. 522 do CPC, sob pena 
de falha da apresentação do instrumento, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 
37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe ao processamento 
de feito perante o primeiro grau.
2. Recurso especial não provido.

A agravante sustenta que foram opostos embargos de declaração para fins de 

prequestionamento, sem sucesso, e que precedentes de órgão turmários não refletem a 

jurisprudência pacífica e unânime desta Corte.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA SILVA FERNANDES 
ADVOGADOS : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO 
  MARCELLO ANTONIO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CERIZA FREITAS BALSEMÃO 
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES 
  LEONARDO CAMPOS ALMADA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
ART. 525 DO CPC. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇAS 
OBRIGATÓRIAS. PROCURAÇÃO. SUBSTABELECIMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.

1. É obrigatória a apresentação das cópias das peças constantes do rol 
descrito no art. 525, I do CPC, as quais devem ser apresentadas no 
momento da propositura do agravo previsto no art. 522 do CPC, sob pena 
de falha da apresentação do instrumento, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 
37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe ao 
processamento de feito perante o primeiro grau. Precedentes.

2. Agravo regimental  não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece prosperar.

Com efeito, a parte agravante não trouxe razões hábeis a reforma da decisão 

ora agravada, a qual mantenho pelos seus próprios fundamentos, a seguir transcritos:

1. Cuida-se de recurso especial interposto por MARIA JOSE DA SILVA 
FERNANDES, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AO ADVOGADO DO AGRAVANTE - DOCUMENTO 
ESSENCIAL - NÃO-CONHECIMENTO. A petição de agravo será 
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obrigatoriamente instruída com cópias da decisão agravada, da certidão 
da respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados 
da agravante e do agravado. Recurso não conhecido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.
Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 13 e 37 do Código de Processo 
Civil. 
Alega que a falta de cópia de instrumento de mandato advocatício é 
totalmente sanável.
Contrarrazões ao recurso especial às fls. 175-180.
Crivo positivo de admissibilidade na origem (fls. 189).
É o relatório. 
DECIDO.
2. A matéria referente aos arts. 13 e 37 do Código de Processo Civil não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos 
de declaração, não se configurando o prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
3. Ainda que assim não fosse, não merece reparos a decisão hostilizada, 
pois o acórdão recorrido julgou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte Superior.
É obrigatória a apresentação das cópias das peças constantes do rol 
descrito no art. 525, I do CPC, as quais devem ser apresentadas no 
momento da propositura do agravo previsto no art. 522 do CPC, sob pena 
de falha da apresentação do instrumento, sendo inaplicáveis os arts. 13 
e 37 do mesmo Diploma Legal, cujo alcance se restringe ao 
processamento de feito perante o primeiro grau. 
A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO PERANTE AS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FALTA DA PROCURAÇÃO DO ADVOGADO. PEÇA 
OBRIGATÓRIA. INTIMAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE PARA SANAR A 
FALTA. IMPOSSIBILIDADE. INAPLICAÇÃO DOS ARTS. 13 E 37 DO CPC. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 
525, INCISO I, DO CPC. NORMA COGENTE. EMBARGOS ACOLHIDOS.
1. Nos termos do art. 525, inciso I, do Código de Processo Civil, o agravo 
de instrumento nas instâncias ordinárias deve ser instruído com as peças 
obrigatórias nele listadas, bem como as que se mostrarem necessárias à 
perfeita compreensão da controvérsia, sob pena de não conhecimento 
do recurso, sendo inaplicáveis os arts. 13 e 37 do mesmo Diploma Legal, 
cujo alcance se restringe ao processamento de feito perante o primeiro 
grau. Precedentes citados: EREsp 136399/PR, CORTE ESPECIAL, Rel. 
Ministro FERNANDO GONÇALVES, DJ de 21/06/2004; AgRg no REsp 
1105335/RJ, PRIMEIRA TURMA, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 
03/06/2009; AgRg no REsp 838013/DF, SEXTA TURMA, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 19/12/2008; REsp 
156.704/DF, QUARTA TURMA, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, DJ de 21/09/1998.
2. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão 
embargado, integrado pelo que julgou os subsequentes embargos de 
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declaração, dar provimento ao agravo regimental, a fim de negar 
provimento ao recurso especial, mantendo, assim, incólume o acórdão 
recorrido do Colendo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, que não conheceu do agravo de instrumento em virtude da ausência 
de procuração válida outorgada à advogada subscritora da peça 
recursal.
(EREsp 996.366/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 12/05/2011, DJe 07/06/2011)
_____________

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DE UM DOS AGRAVANTES. 
ART. 525, INCISO I, DO CPC. INOVAÇÃO INDEVIDA EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, deve ser 
afastada a alegada violação ao art. 535 do Código de Processo Civil.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a ausência, no momento da interposição, das peças obrigatórias 
de que trata o art. 525, inciso I, do CPC (dentre as quais a cópia da 
procuração outorgada ao advogado de todos os agravantes, incluída a 
cadeia de substabelecimentos), importa em não conhecimento do agravo 
de instrumento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 584.226/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 06/02/2015)
_____________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGADA 
PELA AGRAVANTE. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INAPLICABILIDADE DO ART. 37 DO CPC. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O agravo de instrumento deve ser instruído com as peças obrigatórias 
listadas no art. 525, I, do CPC, sob pena de não conhecimento do 
recurso, sendo inaplicável no caso o art. 37 do CPC. Precedentes.
2. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a demonstração da 
similitude fática entre os acórdãos confrontados.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 437.811/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 07/03/2014)
_____________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 525, I, DO 
CPC. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE PEÇA OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO 
DO AGRAVANTE. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. De acordo com a orientação firmada nesta Corte, não se conhece do 
agravo de instrumento (art. 522 do CPC) interposto sem a procuração do 
advogado da própria agravante, peça obrigatória nos termos do art. 525, 
I, do CPC.
2. Descabe a reabertura de prazo para juntada das peças obrigatórias 
faltantes tendo em vista a incidência da preclusão consumativa.
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Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 80.830/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 06/12/2013)
_____________
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 522 DO 
CPC. PEÇAS OBRIGATÓRIAS NO ART. 525, I, DO MESMO DIPLOMA 
LEGAL. AUSÊNCIA DA PROCURAÇÃO OUTORGADA PELO 
AGRAVADO. JUNTADA POSTERIOR. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
83/STJ.
1.- Consoante já decidiu esta Corte, a ausência das peças obrigatórias 
de que trata o art. 525, I, do CPC, importa o não conhecimento do 
recurso, inadmitida sua juntada posterior.
2.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1288927/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 30/03/2012).
_____________

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0208821-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.347.506 / 
MG

Números Origem:  10024061195939  10024970491908001  10024970491908004

EM MESA JULGADO: 20/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA JOSE DA SILVA FERNANDES
ADVOGADOS : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO

MARCELLO ANTONIO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA CERIZA FREITAS BALSEMÃO
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES

LEONARDO CAMPOS ALMADA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA JOSE DA SILVA FERNANDES
ADVOGADOS : HÉLIO JOSÉ FIGUEIREDO

MARCELLO ANTONIO FIGUEIREDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA CERIZA FREITAS BALSEMÃO
ADVOGADOS : JOSÉ HENRIQUE CANÇADO GONÇALVES

LEONARDO CAMPOS ALMADA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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